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Gestão de Direitos de Autor  

1. Introdução 
Este documento decorre da carta enviada ao Presidente da República e ao Ministério da 
Cultura, em representação de diversos autores e realizadores portugueses. O objetivo é 
expor falhas na aplicação da Lei n.º 26/2015, que regula a gestão coletiva de direitos de 
autor e conexos, e propor medidas para garantir uma gestão mais justa, transparente e 
eficaz. 

2. O que a Lei garante 
Nos termos do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC), nomeadamente 
nos artigos 178.º e seguintes, bem como do Decreto-Lei n.º 100/2017, de 23 de agosto 
(Regime Jurídico das Entidades de Gestão Coletiva), os direitos conexos e os direitos de 
autor primários são categorias autónomas, devendo a sua gestão obedecer a princípios de 
transparência, proporcionalidade, separação de contas e liberdade contratual por parte dos 
titulares. 
 

3. Principais falhas identificadas 
Ora, a SPA tem condicionado, de forma reiterada, o pagamento dos direitos conexos 
(comunicação pública secundária, cópia privada e, eventualmente, retransmissão por cabo) 
à celebração de contratos de gestão sobre os direitos primários, exigindo a estes autores a 
cedência de 10% sobre o valor contratual original como condição para aceder a valores que 
lhes pertencem legalmente enquanto titulares de direitos conexos. Tal prática configura 
uma vinculação forçada e poderá consubstanciar abuso de posição dominante, nos termos 
do artigo 11.º da Lei da Concorrência (Lei n.º 19/2012). Acresce que essa comissão de 10% 
sobre os direitos primários deveria ser, por princípio, reservada aos autores que pretendem 
tornar-se cooperantes da SPA, uma vez que apenas estes usufruem dos supostos benefícios 
associados, como o direito de participação nos órgãos sociais e eventuais apoios sociais, nos 
termos do artigo 11.º da Lei da Concorrência (Lei n.º 19/2012). 
 
Além dessa taxa de 10% sobre contratos primários, a SPA cobra adicionalmente 20% sobre 
os valores efetivamente recebidos de direitos conexos, o que representa o limite máximo 
legal permitido. Todavia, tal comissão não é acompanhada de qualquer prestação de 
serviços equiparável 
. 

• Critérios de distribuição irregulares: a SPA distribui valores com base em contratos 
entregues, mesmo quando as obras não foram exibidas ou sequer produzidas, incluindo 
contratos de exclusividade com plataformas digitais que não geram os mesmos direitos 
conexos. 
• Falta de resposta institucional: a SPA não responde a emails, ou leva meses para o fazer, 
não esclarece dúvidas essenciais, a não ser quando um autor insiste durante meses ou anos, 
ou acompanho de advogados, e não presta contas públicas nem transparentes, em clara 
violação do artigo 20.º do DL 100/2017. 
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• Falta de proteção efetiva dos titulares 
• Gestão opaca e critérios de distribuição pouco claros 
• Atrasos e retenções injustificadas 
• Prescrição aplicada sem prova de diligência (ou seja, autores cujos trabalhos são públicos, 
mas não são identificados pela SPA como a lei prevê). 
• Relatórios insuficientes, sem detalhe sobre custos e valores não distribuídos 
• Comunicação deficiente com os criadores 

 
4. Consequências para os autores e realizadores 
• Perda de receitas devidas 
• Desconfiança na entidade de gestão 
• Impossibilidade de verificar uso real das obras 
• Enfraquecimento do setor criativo e cultural 
 

5. Limitação estatutária alegada da SPA — mitos e realidade 
A SPA alega que o Estado não lhe concedeu gestão coletiva de direitos no setor audiovisual, 
limitando a sua atuação à música e à literatura. Contudo, esta afirmação merece análise 
crítica: 
• Os estatutos da SPA incluem expressamente as obras televisivas, cinematográficas e 
multimédia. 
• A Lei n.º 26/2015 permite que qualquer entidade de gestão coletiva, se devidamente 
habilitada pela IGAC, possa representar autores e titulares de direitos audiovisuais. 
• O artigo 11.º da mesma lei exige autorização da IGAC para as categorias de direitos 
geridos, pelo que deve ser solicitado à SPA que demonstre documentalmente essa 
autorização. 
Paralelamente, existe em Portugal a GEDIPE, entidade que representa os produtores 
cinematográficos e audiovisuais, com competências claras em matéria de retransmissão e 
gestão de direitos conexos. Isto demonstra que o setor audiovisual tem, de facto, entidades 
representativas distintas, pelo que a alegação da SPA não pode ser aceite sem prova 
documental. 
 

Pergunta chave 
A SPA possui autorização da IGAC para gerir coletivamente direitos de obras audiovisuais? 
Se sim, deve apresentar essa autorização e critérios. Se não, as suas práticas de retenção 
sobre contratos e distribuição audiovisual carecem de legitimidade. 
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6. Propostas dos autores e realizadores 

1. Separação entre direitos primários e direitos conexos A legislação portuguesa, 
nomeadamente o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 100/2017, estabelece a obrigação de 
separação clara entre a gestão de direitos primários e direitos conexos. Contudo, a SPA tem 
condicionado reiteradamente o pagamento de direitos conexos à gestão simultânea dos 
contratos de direitos primários, retendo 10% sobre os valores contratuais originais. Tal 
prática consubstancia uma vinculação forçada (uma espécie de agenciamento obrigatório), 
juridicamente ilegítima e que configura abuso de posição dominante. 
2. Fiscalização efetiva da IGAC e da Autoridade da Concorrência às práticas da SPA e 
consequente aplicação pratica da lei. 
3. Divulgação pública e acessível de listas de obras, beneficiários, critérios de distribuição e 
montantes retidos, em cumprimento do artigo 20.º do DL 100/2017. 
4. Revisão dos critérios de distribuição: pagamentos devem ser feitos apenas com base em 
exibição comprovada, refletindo o uso real das obras. 
6. Garantia de resposta institucional: obrigar a SPA a responder em tempo útil a pedidos de 
esclarecimento dos titulares. 
7. Participação dos criadores: consulta prévia sobre critérios de gestão. 
8. Cumprimento da proporcionalidade: remuneração ligada ao uso efetivo das obras. 
9. Revisão da prática de prescrição: impedir perda de valores sem diligência comprovada. 
10. Reforço da comunicação com utilizadores: dados completos sobre a exploração de 
obras. 
11. Criação de condições para o surgimento de entidades concorrentes no setor audiovisual, 
quebrando o monopólio de facto. 
 

7. Retransmissão por cabo não distribuída 
Apesar de a legislação prever expressamente a remuneração por retransmissão por cabo, e 
de as operadoras de telecomunicações entregarem esses montantes às entidades de gestão 
coletiva, a SPA nunca distribuiu de forma transparente qualquer valor relativo a este direito 
aos autores e realizadores. Esta omissão contraria os princípios de equidade, 
proporcionalidade e transparência previstos na lei. 
 

8. Comparação com entidades congéneres 
Em contraste com a SPA, outras entidades de gestão coletiva como a GDA, GEDIPE e FEVIP 
não impõem qualquer comissão sobre contratos de direitos primários como condição para 
aceder a direitos conexos. A insistência da SPA nesta prática evidencia uma distorção no 
funcionamento do mercado e um modelo de gestão que não encontra paralelo em 
entidades congéneres. 
 

9. Conclusão 
A Lei n.º 26/2015 prevê um quadro robusto de proteção, transparência e 
proporcionalidade. Contudo, os autores e realizadores portugueses consideram que a SPA 
não cumpre esses princípios de forma efetiva. É imperativo que o Estado assegure a 
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fiscalização e o cumprimento da lei, garantindo que a gestão coletiva seja feita em benefício 
dos criadores e do setor cultural nacional. 
 

10. Abuso de posição dominante 
Nos termos do artigo 11.º da Lei da Concorrência (Lei n.º 19/2012), a prática da SPA em 
condicionar o acesso aos direitos conexos à entrega de contratos de direitos primários, bem 
como a retenção cumulativa de comissões (10% sobre contratos e 20% sobre direitos 
conexos), constitui abuso de posição dominante no mercado nacional da gestão coletiva. 
Tal prática lesiona a liberdade contratual dos titulares e perpetua uma situação de 
monopólio de facto. 

12. Propostas reforçadas 
1. Separação obrigatória entre a gestão de direitos primários e direitos conexos, conforme 
artigo 19.º do DL 100/2017. 
2. Distribuição imediata e transparente de valores relativos à retransmissão por cabo. 
3. Fiscalização efetiva da IGAC e da Autoridade da Concorrência às práticas da SPA. 
4. Criação de condições para o surgimento de entidades concorrentes no setor audiovisual, 
quebrando o monopólio de facto. 
5. Divulgação pública e acessível de listas de obras, beneficiários, critérios de distribuição e 
montantes retidos, em cumprimento do artigo 20.º do DL 100/2017. 
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Gestão Coletiva de Direitos de Autor – Resumo  

O que a lei garante 
• Transparência e proporcionalidade 
• Direito à informação clara 
• Distribuição célere e justa 
• Relatórios anuais de transparência 
 

O que não está a ser cumprido 
• Gestão opaca 
• Critérios pouco claros 
• Má ou duvidosa aplicação da prescrição 
• Relatórios insuficientes 

 

Exigimos 
1. Transparência real (relatórios claros e detalhados) 
2. Fiscalização efetiva do Estado 
3. Participação dos criadores nos critérios de distribuição 
4. Cumprimento da proporcionalidade (pagamento refletindo uso real das obras) 
5. Revisão da prescrição (sem perder valores por falta de diligência da entidade) 
6. Comunicação clara com utilizadores (TVs, plataformas, produtoras) 
7. Real defesa e proteção dos diretos de todos os autores e realizadores 
8. Pagamento de retroativos a todos criadores (muitas das suas obras continuam a ser 
reexibidas)  
 

Mensagem final 
Apesar das disposições legais de proteção existentes, a implementação dessas medidas 
ainda apresenta muitas deficiências. É necessária ação urgente do Ministério da Cultura 
para garantir que a gestão coletiva serve os criadores e não apenas a entidade gestora. 
 
 
 


